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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

PRocESSo LtctrATónto x" ooztzolt

CONÍRATO FMS N." ,I82/2024. QUE EIVIRE SI CELEBRAM O

FUND, MtJNtclpAL or slúor DE cHA qRANDE Ê A

E'I,'PRESÁ AGRFARMA MEDICAMENTOS E MATERIAIS

HOSPTTÁI-ÁRES LTDA EPP, PARA OS F'NS QUE SE

ESPECIFICA,

O FUNDO f,UNlCtPAt og aSÚoe OE CHÀ GRANDE. coÍn sede na Avenida vrnte de Dezembro. 145 -
Centro - Chã GÍanCe - PE, inscrito no CNPJ sob o n" 08.625.16710001-50, neste ato representado pelo seu Gestor e

Secretáno de Saúde Sr. Jalrc Amorim Paive, bÍasileira, casado. conelor de imóveis, nomeado por meio da Pc,rtaria N'

28512017 detrde em 01108P017, portador da Mâtrlcula Funcional n0 494434. doÍavante denomrnado CONÍRATANTE, e a

empresa Agrfarma lílôdicamontos e Matêriais HospitalaÍês Ltda EPP. inscrita no CNPJ sob o n'12.237.8601000í-22.

sediada à Rue Sevêrino de Lima Sá, N0 125 - Agamenon Magalhães - Caruaru - PE, CEP: 55.034-150, Fone: (81)9.8151-

5765, e-mail: aorÍarma9@omail.com, doravante designado C0\TRATADA. neste ato Íepresentada por sua Representante

Legal, Sra. AndÍeza GonçehêE Roque, Brasileira, Casada em Comunhâo parcial de bens, Empresária, residenle e

domiciliado em ReciÍe - PE, portâdora dâ Carteira Necional de Habilitação N" 05746682962, expedida pelo Depu rtamento

Estadual de Trânsito de Pemambuco, CPF N0 098.300.894-95, conÍoíme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que

consta no PÍocssso no 00712024 e em observância às disposições da Lei nc 14.133, de 10 de abril de 2021. e demais

legislâÉo aplicável, resolvem celebrar o presente 'T ermo de Contrato. decorrente dc Pregàa Eletrônico n' 006/2A24, nedianle
as cláusulas e corúi@s a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PR|ME|RA- oBJETO(arr. 92, I e I)

1.1. O objeto do presente instrumenlo é a Aquisição de Equipamentos Odontológicos, para suprir as nêcêssidades de
Estabeheimento! A$iíênciais de Saúd€ de Rgdê Pública Municipal. no ámbito do Bloco de Financiamento da
Atençáo Básica, nas condções estebelecidâs no Termo de Relerência.

1.2. Objeto da coflrêtação:

unidade 0uântidãde
Valor

COTÂUnitário R$ ÍotalR$

8Rrr..0782:l .lNl 02 15 039 38 30 018.76 EXCLUSTVÂ

'1.3. Vinculam está contrataçáo. indepenienlementé de transcriçáo

'1.3.1. O Ternlc de Referência;
1.3.2. O Edinlda ticitaçâo;
1.3.3. A P(,posta do contratâdo;
'1 .3.4. EvenlLla s anexos dos documen los supracitados.

2. cúusulA sil:cuNDA - vrcÊNcA E pRoRRoGAçÀo

Z| p grazo de vigência da contralaçâo é de 12 (doze) lleses contâdos da assinatura. na Íorma do artigo 105 Íja Lei n.
14 .133 , de 2021 .
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(equipo/sugador/reÍlelor) - temina6: até 3; equipor tipo
caí ou acoplâdo :âbêceiÍa: possui: rerletor: possu'.

seringa tríplice: plsJi, peça reta: possu : colt:â ãT!lo:
possui, mixoÍnolü: possut: @ne',a de otaÉa: possur:

unidâde auxiliar (sugadoí): fosqJi; mocào: posslri: c!ba:
porcelam ou cÉrâmilai coínando dâ cadeira pedal.

lrlarca: Evolve

De-ecriçào
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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

2.1.1. O prazc de vigência será ârtomaticamente pronogado, independentemente de teímo adilivo. quando o objeto

não Íor concluido nc-período Íirmado acima, ressavadas as providências cabiveis no caso de culpa do contratado,

previstas nest€ instrumento.

2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de

inidoneidede ou impedimento de licitrr e contrâtar com poder piblico, observadas as abrangências de aplicaçâo.

g. CúUSUuA IERCE|RA - l,tOoELOS 0E EXECUçÃC| E GESTÀO CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll e XVlll)

3.1. O rêgime de :xecufao conüefual. os modelos de gestâo e de execuÉo. assim como os pÍazos e condições de

conclusâo,-entrega, obse aÉo e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, anexo a esle ContÍato

4. CúUSUI.A AUÀRTA - SUBCoI{TRATAçÂO

4.1. Nâo será edmitidâ e subcontrataçâo co obieto contratual

5. CúUSUIá QUlilTA- PREÇo (art.92, V)

O valor tohlda contrahçâo é de R$ 30.0í8,76 (TÍinta mil, dêzoilo reais e setenta e seis centavos).

5.1. No valoí acima estáo incluídas todas as despesas ordinârias diretas e indiretas decoíentes da execuÉo do objeto

inclusive fibutos e/ou impostos, encârgos sociais, trabêlhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administraÉo, íÍete, seguro e outros necessários ao cumplimenlo inlegraldo objeto da contrataçâo.

6. CúUSUIÁ SEXTA - PAGAMENTo (arr. 92, V e Vl)

6.1. 0 prazo para pagamento ao contr8hdo e dêmais condi?oes a ele reíerentes enconlram-se defnidos no Termo de

ReÍerência, anexo a este Contrato.

7. cúusuLA sÉTtMA . REÀJUS]E (aÉ. 92, v)

7.1. Os preços nicialmente contratados são fixos e iíeajusláveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado, em Í8/0912024.

7.2, Após o interrêgno dê um ano, e independentemenle de pedido do contratado, os preços iniciars serâo reajustados

mediante a aplicação, pêlo contratente, do índice IPCA]BGE, e):clusivamente para as obragaçÕes iniciadas e mncluídas após

â ocoÍrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlerÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
últjmo rêajuste.

7.4. No câso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pâgará ao conlratado a
importâncie calcuhda pela úlüma variagão conhecida. liquidando ê diferença correspondente tao logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçoês Ínais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamenlo venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer foíma não possa(m)
mais ser utilizado(s) será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determrnado(s) peta tegtslaçâo então em
vigor.

7.7. Na ausência de pÍevisão legalquanto ao indice su
preço do valor remanescente, por meto de termo aditivo.

bstituto, as partes elegerão novo indice oÍcial, parâ realustamento do

7.8. O reajuste será realizado por apost lamento

AGRf^RMA M EDrcr.MENros là'ili',i,T,1.üà"1?lírã,
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g. cúusuu ottlvA - oBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xle XIV)

8.1. São obrigaçoes do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento ds todas as obrigaÇôes assumicas pêlo conkâtado de acordo com o contrato e seus anexosl

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência'

g.4. Notificar o Contratado, poí escrito, sobre vicios, deleitos ou incorreçôes veriÍlcadas no objeto Íornecido, para que seja

por ele subsüfuído, reparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fscalizaÍ a êxecuçáo do @ntrato e o cumpr mento das obÍigaçoes pelo Contratado

g.6. Efetuar o pagâmênto ao Contratedo do valor correspondenlê ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e condiÇÔes

estabêlecrdos neste Contrato e no Têríno de RefeÍência.

8.7. AplicâÍ ao Conlretado es sençôes previstas na leie neste Contrato:

g.g. Cientificar o órgão de rêpresentação judicial para adocão das medidas cabÍveis quando do descumprimento de

obrigeçÕes pêlo Contrâtâdo;

8.9. ExplicitaÍrÉn@ emilir decisão sobíe todas as solicitaçôês e reclamâçoes relacionadas à execuçâo do presente Contrato,

ressalvados os Íequerimênbs manihstamente impertinentes, meramenle protelatórios ou de nenhum inleÍesse para â boa

execuÉo do aiuste.

8.10. A Adminiskação terá o pÍazo dê 1 mês, a contar da deta do protocolo do requerimenlo parâ decidir, admitida a

prormgaÉo motivada, poI igual pêriodo.

8.11. RespondeÍ evenbais pedidos de reestâbelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo dê 15 (quinzo)dias úteis.

8.12. Notificar os emit6ntês das garantias quanto ao início de processo adrninistrativo para apuraçâo de descumprimento de

cláusulas contratuais.

8.13. A Adminiskaçáo nâo Íesponderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à êxecuçáo do contrato, bem como por qualquêÍ dano causado a tercerros em decorÍência de ato do Contratado,

d6 ssus empregados, prepostôs ou subordinados.

9. CúUSU|-A NONA . oBR|GAçÔES D0 CONTRATADO (arr. 92, XrV, XVr e XVil)

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaÉes conslântes deste Contrato e ern seus anexos. assumrnlo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto observando, ainda as

obrigações a seguk dispostas:

9.2. ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do Consumidor (Lei
n" 8.078, de 19901.

9.3. Comunicar ao contratanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prezo previsto, com a devida comprovaçao.

9.4. Atender às detêrminêçôes regulales emitjdas pelo Íiscal ou gestor do contreto ou autoridadê superior (art. 137, ll, da Lei
n,o 14.133, dê 202'1) e prestar todo esclarecimento ou inforFraçâo por eles solicitados

As3inôdo defoínà digir.l por
ÁGRf ARMA MEDICÀMENTOS C

MATTRIAIS HO5PITAIARTS

tÍrl2:37860000I22
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{100'

AV. Sõo José. n" ror. ceritrfi ChE Gronde-pE. cre ss.eqe-o(o I reteÍone: Al 3s37-l ldO I CNpJ: I1.O49.00ô/mOl -90
e -moitl1 tf vifrio@ctroglf nde.pe.go!.Or I Slte www.chogronde.pe.gov.br

AGRFARMA
MEDICAMENTOS E

MATERIAIS

HOSPITALÁRE5

LT:12237860000122



úü0
fu,t»
4J r

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

9.5. Repanar, cotgir, remover, reconstruir ou substituir, às suês expensas, no total ou em parte, no prazo Ílxado pelo fiscal

do contÍato, os bens nos quais se verificaÍem vícios, deíeilos ou incorrêçôes resultantes da execuÇào ou dos materiais

empregados.

9,6, ResponsabilizaÊse pêlos vícios e danos decorrentês da execuçâo do objelo, bem como por todo e qualquer dano

causado à Admin stração ou terceiros, não reduzindo essa 'esponsabilidade a fiscalizaÉo ou o acompanhamento da

execução contratual pelo contratante, que fcaíá autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou dâ garantia. caso

exigida, o valor conespondente aos danos sofridos.

9.8. ResponsabilizaÊse pelo cumpÍimento de todas as obrigaÇoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislaÉo específlca, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade âo contratante e não podeÍá

onerar o obieto do confato.

9.9. Comunicar ao Fiscaldo contrato, no prezo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormâl ou ecidente que se
verifique no local da execuçâo do objeto confatual.

9.'10. Pereliser, por determinação do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponhe em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

1',t.

9.11- Mantêr duÍante toda a v§ência do conlÍâto, em compaübilidade com as obrigações assumidas. todas âs condiçôes
exigidas pare habilitaçáo na licitaçao.

9.'12. Cumpir, durentê todo o periodo de execução do confato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, pera reabilibdo da Previdência Socialou paía aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas ;a 1egislaçâo
(art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021).

9.13. Comprovar â reserva de cargc a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo Íiscal do conkato, com a
indicaÉo dos empregados que preencheram as refêridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n." 

.Í4.133, 
de 2021).

9.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato.

9.15. Arcar com o ônus decorÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanlitativos de sua proposta, inclusive
quânto eos custo§ variáveis decorrentos dê fatores futuros ê ince(os. devendo complementá-los, caso o pievlsto inicialmente
em sua proposta não sela setishtÓÍio para o atendimento do objeto da contrataçâ0, exceto quando omrrer algum dos eventos
anolados no art. '124, ll, d, da Lei n0 14 .133, de2021.

9.16 Cumprir, alêm dos postulados legais vigentes de âmbito íederal. estadual ou municipal, as normas de segurança do
co ntratante .

9.17. Não transfeÍk a outrem, o objeto do Contrato.

1,,,!_-O^lr:lt:t .:l^9a,9 ! de.scar.SS do: produtos correrão por conta da(s) empresa(s) vencedo(as), sem qualquer custo
a0rconat s0 ctE00 posternrmente ao Fundo l\runicipalde Saúd€ de Châ Grande.

10. cúusut-A oÊcuA- cARAr{TtÂ DE ExEcuçÁO (aí. s2, xil)

'10.1. Nâo haverá ex gência de garantia contratual de execuçâo.

cúusuLA oÉCtMA pRtMEtRA -lNfrAÇôES E SANç^O""E"SjDMINISTRAT|VAS (art. 92, XtV)

MEDrÂMINTOS E ÂGâ:ÂnMÁ MEDKÂMrNÍos E

MÂr rRrÂrs HosprrALÁRLs IXl|iji*à"#,;l' ""''
LI:l2237860000122 or.,oi)o24.,r4oeoú./r4r.oo

a'1i 41. tl,tt"r.
Chã Grande

l.r.r-
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,

9.7. Quando não Íor pGsível a veÍificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao selor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de paEamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

relaíva à Seguridade Social; 2) cerlidão mnjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da Unrâo: 3) certidôes que

comprovem a rogularidadê psrentê a Fâzenda Estaduel ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Celidão de

Regularidade do FGTS - CRF; ê 5) Certidâo Negetiva de Débitos Trabalhistas - CNDT.
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11.2. Serão aplicadas ao mntetsdo que incorrer nas inÍraçÔes acima descritas as seguintes sançoes

i) Adyortência, quândo o contrehdo dêr causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se justiÍicar a

imposkFo de penelidedê mais gÍave (aÍt. 156. §20, da Lei no '14.133. de 2021 t:

ii) lmpodimonto do licitar o conlÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b". 'c' e d'do subitem

adma deste ConlÍalo, sempre que não se justificar a imposiÉo de peialidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no

14.133, de 2021);
iii) Doclaragão dê inidonoklede pare licitar ê conlrâtar, quando preticedas as condutas descritas nas alineas 'e". f.
'g'e 'h'do subitêm acimâ deste ContÍato, bem como nas alineas "b', 'c' e 'd". que jústifiquem a imposiçâo de
penalidade mais grave (art, 156, §50, da Lei n" 14.133, de 2021).
iv) llulth:
(1) Moratórie de 0,07% {sete centésimos por cento) do valor total do conkato por diâ de atraso anjustillcado. até o
máximo de 2% (dois poÍ cento). pela inobservância do prazo fixado para apresentaçâ0, suplementaçâo ou reposiÇâo da

garantia.

a. 0 etaso superior a 90 (novenh) dias autorlza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimenb iríegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo arl. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.
(2) ComponsatóÍiâ, parâ as infraÉes dêscritas nâs alíneas "e' a "h' do subitem 11.1. de 0,5070 a 30% do valor do
ConUato.
(3) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alinea 'c" do subltem 11 .1 . de 200k a 30% do vatoÍ
do ContÍato.
(4) Para inÍraçâo dsscÍrta na alínea 'b' do subitem 1 1 .'1 . a multa será de 1 070 a 30% do valor do ContÍato
(5) Para inÍrações descritas ne elÍneâ "d' do subitem 1 1 .'1 , a mutta será de 20% a 30% do valor do Contralo.
(6) PaÍa a inÍragâo dêscritâ na alínea'a'do subitem 11.1. a multa será de 0,596 a 30% do valor do Contrato.
ressalvadas as sêguintes infraçoes

11.4.3. Previamente ao encaninhamento à cobrânça judicial, a multa poderá ser recolhida administÍativarnente no
prazo máximl de 10 idez) dias, a clntar da data do recebimenlo da comunicaÇão enviadâ petâ autoridade

AGRFARMA a'! nado de fo,mê disitãtpo,
MEDICAMENTOS E AGRfARMA MEDT(AM:NToS r
MArERrArs HosprrALenrs l!i§|fi'uiffi'l|'^"'
LÍtl2237860000 l22 Dádor 2024.Il.14 oe:06.28 o}oo

11.3. A aplicação dâs sanções previshs nestê Contrato não exciui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de reparação integral do
dano causedo ao Contralânte (aít. 156, §90, da Loi n0 14.133, de 2021).

1 1 .4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156 §7", da Lei n"
14 .133 , de 2021\ .

1'1.4.1. Antes da aplicação da mutta será fâcultada a dêfêsa do interessado no prazo de 1S (quinze) dias úteis. contado
da dâta de sua intimaçáo (art, 157, dâ Leino 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem srlperiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratânte ao Con[atado, além da perda desse vâlor, a diferença será desconüoã oa garantia prestada ou será
cobrada judiciâlmente (art. 156, §8o, da Lein" 14.133, de 2021).

Av. Sõo José, n. l0l. CeÍltôl Chô cronde_iF.,
E. moitl | Çpvi{orio@c rrosiàna

CEf, 55.ó3ó-oqo I Teteíone: Bt gS37-l I rto I CNpJ: I l.O49.EO6/mOt -90
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1 1 .1 . Comete inÍraÉo administrativa, nos iennos da Lei n0 14.133,de2021 o contratado que

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato:

b) dêr causa à inexecuÉo pârcial do conÍato que cáuse grâve dano à Adminiskação ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivoi

c) deÍ causa à inexecução totaldo contrato;

d) ensejar o Íetardamento da execução ou dâ entrega do objeto dâ contratação sem motivo iustiÍlcado:
e) apresentaÍ documentâçâo falsa ou prestar declaraçâo íalsa duranle a execuÇâo do contrato.

0 praticar ato lÍaudulento ne execução do contrato;
g) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de quâlquer natureza,

h) praticaí ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
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'11.5. A aplicâçáo das sanÉes realizaÊse-á em processo administÍalivo que assegure o contraditóÍlo e a amph- oefesa ao

Conkatado, observandose o procedimento previsto no caput ê parágÍafos do art. 158 da Lei no 14 133. de 2021' para as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâr de inidoneidade para licitar ou contratar

11.6. Na aplicação das sançoes seÍáo consideÍados (art. 156, §1", da Lei no '14 133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infÍaÉo comelida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) âs circunstàncias egravantes ou atenuânte§;

d) os danos que dela pÍoviorêm para o Contratante;

ej a implantaçáo ou o apeÍíeiÇoamento de prograrna de integridade, conforme normas e orientaÇões dos órgãos de

controle.

1 1 .7. Os atos prêvistos como inlraçÕes administrativas na Lei n" 14.'1 33. de 2021 , ou em outras lers de lic taçÔes e contratos

de Adminisfaçáo Públicá que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serâo apurâdos e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito lrocedimental e autoÍidade competente deÍinidos na ÍeÍerida

Lei (art. 159).

1 1.8. A pêrsonelidede juridica do Contratado podêrá ser desconsidêrade sempre que utilizada com abuso do direito paÍa

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ContÍato ou para provocar confusão patrimonial. e.

nêsse caso, todos os êfêitos das sânçõ6 aplicadas à pessoa -urídica seÍão estendidos aos seus administradores e sócios

com podeÍês de adminisfação, à pessoa juridicá su@ssora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou

contÍole, dê hto ou de direito, com o ConÍatado, obseryados, em todos os casos, o contrâditório, a ampla deíesa e a

obÍigatoriedâde de análisê jurídica pIévla (art. '160, dâ Lei n" 14.'33. de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançâ0, informar e

manter alualizados os dados relativos às sançôes por ela âplicadas, para íins de publicidâde no Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceb) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) nstituídos no âmbito do

PodeÍ Executivo Fêderel. (Arl. '16'1. da Lei n" 14.133, de 2021).

1'1.10. As sanções de impedimento de licitar e contrabr e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis

de reabilitação na fome do art. 163 da Lei no 14.'133/21.

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôês de ambas as partes. ainda que rsso ocorra antes do prazo

estipulado para tanlo.

12.2. Se as obrigaçoes nâo forem cumpridas no prazo estipulâdo, a vigência ficará prorrogada até a conclusâo do objeto
caso em que deverá a AdministraÉo pro/id€nciar a readequaçã,1 do cronograma fixado paÍa o conkalo.

12.3. Quendo a não conclusão do conlrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele ccnstihJído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administÍativas;e
b) poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e. nesse caso. adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

12í. 0 contato poderá sêr extinto antes de cumprides âs ob,igaÉes nele es
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21. bem como ami
amDla defesa.

MEDKÁM€NTOS Ê I Gff^RMr MEcK§r.Àro' L
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tipuledâs, ou anles do prazo nele
gavelmente, assegurados o itório

AV. Sõo José. n" l0l. Cedlr
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?uvidoÍio@chogiqnde.pê.gov.br |1 Slte www.chogronde.pe.gov.br

11.11, Os débitos do contralado paÍa com a Administração contratante, resuitantes de multa administraliva e/ou

indenizaçôes, nâo inscritos em dlüdâ ativa, poderão ser compensados, totâl ou parcialmente, corn os créditos dêv,dos pelo

referido órgão decoÍent€s deste mesmo contralo ou de outros contratos administrativos que o conkatado possua com o
mesmo óÍgâo ora confatânte, na ÍoÍma da lnstruçào Normativa SEGES/I/E n" 26 de 1 3 de abril de 2022.

12. CúUSU|-A DÉC|MA SEGUi|DA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (arl.92, XrX)

II
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12.5. Nesta hipótese, aplicám-se também os artigos 138 e 139 da mesma Le

12.6. A alteraÉo social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaÍá a extinção se nâo restringir

sue capacidade de concluir o contÍâto.

12.6.1. Se a opêração implicâr mudançã da pêssoa jurídica contratada. deverá ser Íorma|zâdo terÍno aditivô para

alteraçâo subjetiva.

12.7. 0 termo dê extinçâo, sempre que possivel, será precêdioo

a) Balanço dos eventos contÍatuais já cumpíidos ou parcialmente cumpridos:

b) Relação dos pagamênhs já êfetuados e ainda devidosi

c) lndenizaÉês e multâs.

12,8. A extinçâo do mntato não configuna óbice pâra o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro. hipótêse em

que será concedida indenhação por meio de termo indenizatório (art. 13'1, caput da Lei n." 14. Í 33. de 2021).

12.9. O contrato poderá ser extinto câsc se constate que o contratado mantém vÍnculo de natureza técnica, comercial,

econômi:a, financêira, lrabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade conkatante ou com agente público que tenha

desempenhado funÉo na licitâÉo ou atue na fscalizaÉo ou na gestão do contrato, ou que deles selâ cônjuge, companheiro

ou parente em linha retâ, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133. de 2021 )

tr. cúusut-l oÉcttÁ TERCEtRÂ - DoTAçÃo oRÇAMEilTÁnn 1arr. sz, vrnl

'13.1. As despeses decorrentes da presênte contraleçáo correÍâo à conta de recursos específicos mnsignados no orçamenlo
deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

Órgão: 8000 - Secretaria de Saúde
Unidade: 8002 - Fundo Muniopal dê Saúde
Atividadê: 10j22.2703.1.295 - Ações dê Eníretamenlo ao Covid-'19 - lnvestimentos
Elomônto dê Dospese: 4.4.90.52.00 - Equipâmentos ê l\.4aterial Permanente (Portaria 3473)

13.2. A dotrçâo relativa aos exêrcícios financsiros subsequentes será indicada após aprovaÇâo da Lei Orçêmentária
respectiva e liberâção dos créditos c0rÍespondentes, mediante apostilamento.

í1. CúUSU|-A DÉCttA OUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (arr.92, ilt)

'14.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contÍatante segundo as disposiÇoes contidas na Lei no 14.133, de 2021, e
demais normas bdêrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n0 8.078. de 1990 - Código
de Defese do Consunidor - e normas e principios gerais dos contratos.

ís. cúusur-A DÉct[A eutN]A - ALTERAÇôES

15.1 . Eventuais âltêraÉes contÍaluâis regers+ão pela disciplina dos arts. 124 e seguinles da Lei no 14.133, de 2021 .

'15.2. O.contratadc é obrigado a aceitar, nâs mesmas condiçôes contratuais. os acráscimos ou supressoes que se Íizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinm por cenlo) do valcr inicial atualizado do conlrato

15 3, As altera@es conkafuais deverâo seÍ promovidas mêdiante celebraçào de termo aditivo. submetido à prévia aprovaÉo
da consultoria JuÍídica do contrabnle, salvo nos casos de justiÍicada necessidade de antecipaçâo de seus efeilos, hipótese em
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ;" 14.133, de 2021).

'15.4. Registros que não caraclerizâm alterâçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila. dis
celebÍação de tenno 6ditivo, na íorma do aÍt. 136 da Lei n" 14.133, de 202.i .

í6. cúusul-A DÉcffiA sExtA - puBLrcAçÃo AGRFARÀ4A MEDTcAMENTos &!.rdo de íoNJ d,o ,.i,oo, 
^GF,AFviE MAIERIAIS HOSPITATARES

LT:122378600001 22

MEDIl:AMENTO5 ( MAIT RIÁ15
HOSP|ÍÀLAnÊ5 LÍ t223l35ol)Oor22
oadosr2014lr l4 09 06 52.01,00.

nsa
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rande/PE, 11 de outubro 2024.

\ AGR:ARMA MEDrcÂMENros il;i";'.li,l;l:Í;?Ji,t],
E MAÍERrÂl5 HOsP|IÂLÂRE5 Àr3rÉRrarrospnÀrÀpl,

LÍ:r2237860000122 [#1,TjT],';i,.*",,,
m tva Andrêza Gonçalvês Roquê

cPF No 098.300.894.95
AGRFARMA iIEDICAMENTOS E !íATERIAIS

HOSPITALARES LTDA EPP

CONTRATADA

F N0 353,431

TES'TEMU NHAS:

á5e $oL - es NOME:

CPF:;fl 3 \1j 3,8 t1 - Z I

SêcÍetáÍio lliunicipal de Saúdê

CONTRATANTE

E

\CA

AV. Sõo José, n. r0l, Ce4lÍài ChE Grqnde_i,E.
E-mofl 

| I +lrvi+Íioecrlosltn
crn ss.ese -o(o I retêÍone:81 3537_l.t«) | cNpJ: ll.o49.so6/$Ot-ro

oê.pe.gov_bÍ .1 Slle www.chogÍondê.pê.9ov.bú

16.1. lncumbirá ao conkâtantê divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas IPNCP). nâ

íoÍma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet. em atençáo ao art.9'1.
caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e ao art. 80, §20, da Lei n. 12.527 , de 2011. clc art. 70, §30, inciso V, do Decreto n. 7.724, de

2012.

t7. cúusur-A DÉcrue sÉrtue- roRo (aí. 92, §10)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execuçâo deste Termo de

Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliaçâo, conÍorme art. 92. § 10, da Lei n0 14.133/21.


